
2018 ano 43 v. 279 mai.

Artigos

01.
Contraditório participativo: evolução, impactos no Processo Civil e restrições
(Andre Vasconcelos Roque) 19

02.
Negócios jurídicos processuais em contratos empresariais
(Fredie Didier Jr., Júlia Lipiani, Leandro Santos Aragão) 41

03.
Da remessa necessária
(Luiz Henrique Volpe Camargo) 67

04.

Direito  notarial  e  novo  Código  de  Processo  Civil:  reflexões  sobre  instrução
probatória e desjudicialização
(Ricardo Collucci)

115

05.
O direito fundamental ao "processo justo" e seu conteúdo jurídico
(Richard Pae Kim, Maria Cristina Kunze dos Santos Benassi) 139

06.
A utilização de defesas heterotópicas e a suspensão do processo de execução
(Matheus Leite Almendra) 175

07.

A  (im)possibilidade  de  modificação  da  estabilização  dos  efeitos  da  tutela
antecipada
(Bruna Bessa de Medeiros)

205

08.
Estabilização de tutela
(Luiz Guilherme Marinoni) 225

09.

Ação  rescisória  e  núcleos  inequívocos  de  significado:  quando  uma  norma  é
"manifestamente" violada?
(Bernardo Barboza)

247

10.
A coisa julgada parcial e o prazo para a ação rescisória
(Márcio Bellocchi) 265

11.

O incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR)  no  processo  penal.
Reflexões iniciais
(Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, Humberto Dalla Bernardina de Pinho, Daniel Vianna
Vargas, Felipe Carvalho Gonçalves da Silva)

283

12.

A ação popular como instrumento de defesa da saúde ambiental em proveito da
dignidade da pessoa humana
(Celso Antonio Pacheco Fiorillo, Renata Marques Ferreira)

313

13.
Requisitos legais para instauração do Incidente de Assunção de Competência
(Georges Abboud, Ricardo Yamin Fernandes) 339

14.
Vinculação da Administração Pública aos Precedentes Judiciais
(Eduardo Cambi, Adriano Aranão) 359



15.
O forum non conveniens e o processo civil brasileiro: limites e possibilidade
(Ravi Peixoto) 381

16.
La actuación de oficio del juez nacional europeo
(Jordi Nieva Fenoll) 419

17.
Sistemas de vinculação das pretensões individuais ao julgamento coletivo
(Larissa Clare Pochmann da Silva) 441

18.

As  contradições  entre  os  enunciados  da  Escola  Nacional  de  Formação  e
Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e os princípios do contraditório e da
não surpresa previstos no novo CPC
(Cláudio Tessari)

479

19.

Mediação  no  direito  empresarial:  possibilidades  interessantes  em  conflitos
securitários
(Ana Cândida Menezes Marcato, Fernanda Tartuce)

513


